
Nº da proposição
00023/2019

Data de autuação
23/10/2019

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Autor: PODER EXECUTIVO

Ementa:

ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.438 - ALTERA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº
158,DE 14 DE JANEIRO DE 2016, QUE CRIA O FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO
TURISMO DO ESTADO DO CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE IND. DESENV. ECONÔMICO E COMÉRCIO
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



1 de 25



2 de 25



3 de 25



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  23/10/2019 10:56:03  Data da assinatura:  24/10/2019 13:33:10
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24/10/2019
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SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
30/10/2019

PARECER

 

Mensagem n.º 8.438/2019

 

Proposição n.º 23/2019

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , de 22 de outubro de 2019, que: “Mensagem n.º 8.438 altera dispositivos da Lei
Complementar nº 158, de 14 de janeiro de 2016, que cria o Fundo Estadual de Desenvolvimento do

.”Turismo do Estado do Ceará

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

O Fundo de Desenvolvimento do Turismo do Estado do Ceará foi criado com o objetivo de
captar recursos a serem aplicados em planos, programas, atividades e projetos turísticos,
em custeio de ações voltadas para a aquisição, manutenção, construção e conservação de
instalações e equipamentos que compõem a estrutura turística do Estado.

 

Em sua redação original, o FUNDETUR foi instituído como fonte, divergindo nesse
aspecto de parte dos demais fundos existentes no Estado do Ceará, tais como, FECA e
FEAS, nos quais há maior controle orçamentário e financeiro, pois possuem CNPJ
próprio. Dessa maneira, busca-se com a alteração dotar o FUNDETUR dessas
características e permitir o alcance pleno de seus objetivos. Além disso, com a alteração
proposta, almeja-se autorizar o recebimento pelo FUNDETUR de recursos provenientes
de outras fontes além das originariamente previstas.
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É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal e da Constituição do Estado do Ceará, senão vejamos.

 

Inicialmente, a Carta Magna conferiu ao Estado competência legiferante ampla no que tange a matérias
de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Nesse sentido, tendo em vista a autonomia de que são dotados os Estados-membros, a Lei Maior
determinou a competência concorrente para que esses entes federativos legislem acerca de
desenvolvimento, “in verbis”:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

 

7 de 25



A Lei Maior Estadual, por sua vez, estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 §2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

 

 c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permis­são, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

Preleciona, ainda, a Carta Magna Estadual de 1989, ser necessária a edição de lei complementar para
regulamentar a transferência de recursos a fundos ou convênios, senão vejamos:

 

 Art.190-C. Lei Complementar disporá sobre regras para transferências de recursos por
meio de convênios e instrumentos congêneres, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

8 de 25



Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

 

Denota salientar, ainda, a Constituição Federal de 1988 preleciona em seu art. 180 ser dever de todos os
entes federados promover e incentivar o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.438/2019

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
30 de outubro de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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30/10/2019
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
31/10/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 23/2019

(ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.438, DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.438 - ALTERA
DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº
158,DE 14 DE JANEIRO DE 2016, QUE CRIA O
FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO
TURISMO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da mensagem nº 8.438,  proposta peloProjeto de Lei Complementar nº 23/2019
Poder Executivo, que altera dispositivo da Lei Complementar nº 158, de 14 de janeiro de 2016, que cria o
Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo do Estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei Complementar o Poder Executivo destaca que "Em sua redação
original, o FUNDETUR foi instituído como fonte, divergindo nesse aspecto de parte dos demais
fundos existentes no Estado do Ceará, tais como FECA e FEAS, nos quais há maior controle
orçamentário e financeiro, pois possuem CNPJ próprio. Dessa maneira, busca-se com a alteração
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dotar o FUNDETUR dessas características e permitir o alcance pleno de seus objetivos. Além disso,
com a alteração proposta, almeja-se autorizar o recebimento pelo FUNDETUR de recursos
provenientes de outras fontes além das originalmente previstas.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/10, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera dispositivo da Lei Complementar nº 158, de 14 de janeiro
de 2016, que cria o Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c", da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar n°
23/2019, oriundo da mensagem nº 8.438,  proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INDÚSTRIA,

COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
31/10/2019

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS, COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 23/2019

(ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.438, DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.438 - ALTERA
DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº
158,DE 14 DE JANEIRO DE 2016, QUE CRIA O
FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO
TURISMO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da mensagem nº 8.438,  proposta peloProjeto de Lei Complementar nº 23/2019
Poder Executivo, que altera dispositivo da Lei Complementar nº 158, de 14 de janeiro de 2016, que cria o
Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo do Estado do Ceará.

19 de 25



Na justificativa do Projeto de Lei Complementar o Poder Executivo destaca que "Em sua redação
original, o FUNDETUR foi instituído como fonte, divergindo nesse aspecto de parte dos demais
fundos existentes no Estado do Ceará, tais como FECA e FEAS, nos quais há maior controle
orçamentário e financeiro, pois possuem CNPJ próprio. Dessa maneira, busca-se com a alteração
dotar o FUNDETUR dessas características e permitir o alcance pleno de seus objetivos. Além disso,
com a alteração proposta, almeja-se autorizar o recebimento pelo FUNDETUR de recursos
provenientes de outras fontes além das originalmente previstas.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 30 de outubro
de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, com modificações relativas ao texto, seguindo o voto
deste parlamentar (relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e
apresentou parecer favorável à sua tramitação (fls. 13/15).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei
Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera dispositivo da Lei Complementar nº 158, de 14 de janeiro
de 2016, que cria o Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no conteúdo desta Mensagem, a matéria em apreciação tem como objetivo a
adaptação do Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo do Estado do Ceará, de maneira a
equipará-lo aos demais fundos estaduais, bem como possibilita o recolhimento de receitas de instituições
como casas lotéricas. Tal matéria é favorável à administração pública, pois auxilia na estruturação do
FUNDETUR, bem como não gera quaisquer ônus aos cofres públicos, não influenciando de maneira
abrupta no orçamento estadual. Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as
disposições constitucionais, uma vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma
competência do Estado, bem como de iniciativa do Governador do Estado.

 

Diante do exposto, convencido do pleno mérito do Projeto de Lei Complementar n° 23/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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31/10/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

49ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 30/10/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

             

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PLENÁRIO

DESPACHO
31/10/2019

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 133ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 106ª (CENTÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 107ª (CENTÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/10/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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